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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Maria Cristina Paradella de Camargo, RG nº 14.469.389 – SSP/SP, licenciada em Pedagogia, dirige-se diretamente a este Colegiado solicitando o pronunciamento deste órgão, “objetivando regularizar sua situação como docente na Educação Infantil, para que não venha a depender de autorizações anuais, expedidas em caráter excepcional pelas Diretorias de Ensino”. Os seguintes pontos são colocados como relevantes para o exame do pedido:

1. a requerente é licenciada em Pedagogia com Habilitação em: “Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau”, “Orientação Educacional”, “Administração Escolar” e “Supervisão Escolar”, curso no qual se formou em fevereiro de 1995 e cujo diploma encontra-se devidamente registrado pelo MEC;

2. a requerente também está habilitada a exercer atividade docente nas disciplinas “Psicologia da Educação’”, “História da Educação” e “Metodologia de Ensino de 1º Grau”;

3. conforme comprova seu Histórico Escolar, cursou as disciplinas que lhe dão direito de exercer o magistério de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental no sistema de ensino do Estado de São Paulo, quais sejam, Metodologia e Prática de Ensino de 1º Grau, num total de 240 horas.

4. em 1992, enquanto cursava o 2º ano da faculdade, foi admitida como estagiária no Curso de Educação Infantil da Escola Comunitária de Campinas;

5. em 1994, embora ainda não estivesse formada em Pedagogia, foi contratada pela escola acima citada para trabalhar no Curso de Educação Infantil, como professora auxiliar, função que vem exercendo desde então, perfazendo, assim, quase seis anos de exercício profissional;

6. como professora auxiliar, atua em sala de aula com a presença ou não do titular, participa de encontros semanais com a coordenação do curso para estudos e reflexões sobre o trabalho desenvolvido, além de participar de reuniões semanais com a equipe de professores junto à qual trabalha, para o planejamento semanal ou do projeto pedagógico que é desenvolvido.

Todas as afirmações acima estão devidamente comprovadas por meio de cópias dos documentos anexados no expediente.

Em face do acima exposto, solicita a regularização de sua situação para que seja autorizada a lecionar em classes de Educação Infantil.

1.2 APRECIAÇÃO
A Lei Federal nº 9394/96 determina no Art. 62:

“A formação de docentes para atuar na educação básica dar-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal.”

Considerando a fase de transição na implantação dessa Lei, com relação ao magistério da educação infantil, este Colegiado tem se posicionado de acordo com o Parecer CEE nº 1027/93 que estabeleceu o seguinte:

“2.1 ficam as Delegacias de Ensino autorizadas a expedir, a título precário, autorização para lecionar em unidades de Educação Infantil, aos portadores de Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério (...) bem como aos licenciados em Pedagogia que tenham cursado um mínimo de 160 horas de Metodologia e Prática de Ensino de 1º Grau.”

“2.2 a experiência mínima de um ano letivo em escolas de Educação Infantil, aliada à formação na respectiva Habilitação Profissional para o Magistério, referida no item anterior, poderá ser considerada como formação suficiente para fins de exercício do magistério de Educação Infantil e, inclusive, de participação de concursos públicos para tal fim.”

Quanto ao magistério nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, cumpre mencionar o Parecer CEE nº 78/93:

“Os licenciados em Pedagogia pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, na Habilitação Magistério das Disciplinas Pedagógicas de 2º Grau, que durante o curso estudaram as disciplinas Metodologia de Ensino de 1º Grau e Prática de Ensino de 1º Grau, têm direito (...) de exercer o Magistério de 1ª a 4ª séries do ensino de 1º Grau, no sistema de ensino do Estado de São Paulo.”

“Este direito será estendido, por equidade, a todos os Licenciados em Pedagogia, Licenciatura Plena, que tenham cursado as disciplinas Metodologia de Ensino de 1º Grau e Prática de Ensino de 1º Grau e integralizado, em seu conjunto, 160 horas-aula de estudo nessas disciplinas.”

Observamos que a interessada obteve seu diploma de Pedagogia em data anterior à promulgação da nova LDB e das normas decorrentes.

No presente caso, constata-se que a interessada comprova ter cursado 240 horas em Metodologia e Prática de Ensino de 1º Grau, haver realizado estágio em Curso de Educação Infantil e estar exercendo, desde 1994, como contratada da Escola Comunitária de Campinas, o cargo de Professora Auxiliar em curso de educação infantil (fls. 09).

Observa-se que a interessada preenche as condições colocadas nos Pareceres deste Conselho.

Com essas condições, no presente momento, é possível autorizar-se, em caráter excepcional, a interessada a exercer o magistério na educação infantil e no ensino fundamental de 1ª a 4ª séries.

2. CONCLUSÃO
Autoriza-se a interessada, Maria Cristina Paradella de Camargo, pela escolaridade apresentada e experiência docente demonstrada, a exercer, em caráter excepcional, a docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental.

São Paulo, 28 de junho de 2000.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

Relatora

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de junho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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